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PROCESSO Nº:   189641/21 

ENTIDADE:     MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO 

ASSUNTO:     PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020 

INSTRUÇÃO Nº: 29/2023 - CGM - CONTRADITÓRIO 

Ementa: MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO. 

Prestação de Contas do exercício de 2020. Contraditório. 

Contas com Irregularidades - Cabe aplicação de multa. 

Trata-se da prestação de contas do MUNICÍPIO DE FERNANDES 

PINHEIRO, relativa ao exercício financeiro de 2020.  

O Primeiro Exame realizado pela Unidade Técnica responsável 

evidenciou a existência de restrições e/ou mesmo a ausência de elementos essenciais 

no processo de prestação de contas, que serão doravante tratadas em conformidade 

com a formulação que constou da Instrução nº 4721/2021-CGM-Primeiro Exame (peça 

processual nº 8).   

Oportunizado o exercício do direito ao contraditório, o Responsável 

procurou sanar as anomalias apontadas, razão pela qual retornam as contas para 

exame, seguindo-se a síntese dos apontamentos contidos na citada Instrução e as 

novas conclusões em face dos fatos apresentados na peça de defesa. 

1 - DOS APONTAMENTOS NÃO REGULARIZADOS ATÉ O EXAME ANTERIOR 

1.1 - DA ANÁLISE DAS IRREGULARIDADES 

GESTÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Ausência de Pagamento de aportes para cobertura do déficit atuarial na forma 

apurada no Laudo Atuarial. 
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Fonte de Critério: Lei nº 9717/98, art. 9º; Portaria MF nº 464/2018, art. 54, § 1º e 55 - 

Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

Considerando os termos do Laudo de Avaliação Atuarial que aponta a 

necessidade de aportes ao Regime Próprio de Previdência, visando equacionar o 

déficit atuarial e a consequente busca do equilíbrio financeiro do sistema, verifica-se 

que o Município não está realizando as transferências necessárias a esse objetivo, 

conforme empenhos emitidos nas classificações 3.1.91.13.30 e 3.3.91.97, demonstrado 

abaixo.  

Sujeita, ainda, a aplicação de multa administrativa, por ofensa à norma 

legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da não comprovação de cumprimento do 

regramento estabelecido pela Portaria MF nº 464/2018, a qual estabelece que o plano 

de amortização indicado pelo Parecer Atuarial poderá consistir no estabelecimento de 

alíquota de contribuição suplementar ou em aportes periódicos, com vistas ao 

equacionamento do déficit atuarial e equilíbrio financeiro do sistema previdenciário.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:  

a) indicação das providências tomadas visando atender o Parecer 

Atuarial e a realização dos aportes;  

b) comprovantes dos pagamentos de aportes, inclusive do Poder 

Legislativo e demais entidades, se for o caso;  

c) resumo da folha de pagamento mensal, quando tratar-se de alíquota 

suplementar;  

d) outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DEMONSTRATIVO DO ITEM 

Descrição 
a) Valor do Laudo Atuarial 

(R$) 
b) Valor Pago (R$) 

c) Diferença a Menor 
(R$) (a - b) 

Aporte Atuarial 306.949,57 301.949,57 5.000,00 
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DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 4 e 5 da peça processual nº 21. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

 No exame inicial foi apontado pagamento a menor de R$ 5.000,00 no 

aporte atuarial do exercício. 

Em sede de contraditório, a gestora relata que realmente ocorreu o 

repasse a menor, por equívoco por parte da tesouraria municipal. 

Informa que o município com o interesse de realizar a devida correção 

realizou na data de 17/12/2021 o pagamento da diferença do aporte de R$ 5.000,00 

corrigido com multa e juros, conforme art. 90, inciso III e IV da Lei Municipal nº 430, 

totalizando R$ 8.514,90 

À peça nº 32 foi juntado o comprovante do recolhimento ao RPPS no 

valor de R$ 8.514,90 em 17/12/2021 e cópia do empenho nº 8792/21 e respectivas 

ordens de liquidação e pagamento, os quais podem ser corroborados com os dados 

transmitidos por meio do SIM-AM: 

 

Face ao exposto, opina-se pela regularização do item com ressalva em 

razão do atraso no pagamento total do aporte. 

DA MULTA 

Muito embora as justificativas e documentos apresentados pelo 

interessado não permitam sanar integralmente o apontamento, possibilitam justificar 

em parte a conduta do gestor, podendo, assim, o item ser convertido em ressalva e, 

considerando as disposições da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, igualmente, 

afastar a multa antes proposta em relação a este ponto. 

CONCLUSÃO: RESSALVA                                           
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ASPECTOS FISCAIS - LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

Obrigações de despesa contraídas nos últimos dois quadrimestres do mandato 

que tenham parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa, conforme critérios fixados no Prejulgado 15. 

Fonte de Critério: Lei Complementar nº 101/00, art. 42 e Prejulgado nº 15 TCE-PR - 

Multa LCE nº 113/2005, art. 87, IV, "g" 

PRIMEIRO EXAME 

No exercício do encerramento do mandato, sob a norma do artigo 42 

da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), a assunção de compromissos nos últimos 

oito meses do final de mandato exige lastro financeiro, determinado pela apuração da 

disponibilidade de caixa.   

Em obediência aos arts. 8º, parágrafo único, e 50, I, da LRF, e de 

acordo com a sistemática do Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do 

Tesouro Nacional, aplicável à União, aos Estados, Distrito Federal e Municípios por 

força do art. 50, § 2º, da LRF, a apuração da disponibilidade de caixa contempla o 

somatório de todas as fontes, segregadas por vinculação. Nesse aspecto, a aferição 

realizada na presente análise evidenciou que o Município apresentou origem de 

recursos com saldo negativo, conforme indicado nos Demonstrativos da 

Disponibilidade Líquida por Grupo de Origem de Recursos, segregados em Vinculados 

e Não Vinculados (quadros 4.4.2.a e 4.4.3.a).   

A situação é passível de aplicação de multa administrativa, por ofensa 

à norma legal, prevista no art. 87, IV, “g” da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 - 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas, em razão da infração à Lei de Responsabilidade 

Fiscal.  

Documentos mínimos necessários em caso de contraditório:   

a) relatório contrapondo, se for o caso, os valores do demonstrativo 

com exposição de motivos;   

b) comprovação da existência de cancelamentos de restos a pagar não 

processados no exercício seguinte, necessariamente corroborada com a entrega do 

SIMAM;   
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c) comprovação do registro de empenhos decorrentes de convênios, 

contratos e congêneres cuja liberação de recursos é efetuada de forma parcelada 

envolvendo mais de um exercício. Nesse caso, é indispensável a apresentação dos 

documentos que comprovam a origem dos registros (termos de convênio, contratos, 

etc.) bem como da liberação e ingresso dos recursos (extratos bancários, medições, 

etc.), corroborado, no que couber, com a entrega do SIMAM;  

c) Outros documentos e/ou esclarecimentos considerados necessários.  

DA DEFESA 

Os esclarecimentos constam às folhas 1 a 4 da peça processual nº 21. 

DA ANÁLISE TÉCNICA 

A análise realizada por meio da Instrução nº 4721/2021 – CGM – 

Primeiro Exame, peça nº 8, apontou restrição em virtude do saldo financeiro negativo 

apurado no encerramento de mandato nas fontes de Transferências Voluntárias e de 

Operações de Crédito, conforme demonstrativo a seguir:  

 

Segue detalhamento de cada grupo de origem de recurso com saldo 

negativo em 31/12/2020, por fonte: 
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Em sede de contraditório, a gestora das contas, Sra. Cleonice 

Aparecida Kufener Schuck, apresenta os seguintes esclarecimentos: 

Salientamos que o valor de –R$ 693.913,54 (seiscentos e noventa três mil, 
novecentos e treze reais e cinquenta e quatro centavos) é referente aos valores 
de Convênios firmados entre o Município e diversos Órgãos Estaduais e 
Federais, onde alguns foram assinados em exercícios anteriores e não foram 
finalizados no exercício de 2020, ultrapassando para o próximo exercício. 
Saliento também, que foi contabilizado no cálculo do TCE/PR dois programas 
federais, Programa Nacional do Transporte do Escolar (PNATE) e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), conforme está descrito no quadro 
abaixo. 

Atendendo a orientação desse Egrégio Tribunal de Contas segue anexos ao 
contraditório para comprovação relação de empenhos por fonte, seus referidos 
estornos e cópias de convênios assinados. 
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Outro valor apontado no demonstrativo é referente a Operações de Crédito no 
valor negativo de -R$ 1.936.339,08 (um milhão, novecentos e trinta e seis mil, 
trezentos e trinta e nove reais e oito centavos), sendo eles contratos assinados 
junto CAIXA ECÔNOMICA/FINISA e junto ao FOMENTO PARANÁ. 

Em atendimento a orientação do Tribunal de Contas, encaminhamos anexos ao 
contraditório para comprovação relação de empenhos por fonte, seus referidos 
estornos e cópias de convênios assinados. 

 

 

Portanto, os valores negativos apontados, conforme demonstrado nos quadros 
acima são de convênios, programas e operações de créditos que ainda estão 
vigentes, cuja liberação dos recursos é efetuada em forma de parcela que 
ultrapassam de exercício para outro. Sendo assim os empenhos são realizados 
no valor do contrato e outros conforme o andamento dos serviços, a entrega de 
materiais e a evolução de obras, buscando sempre a boa gestão dos recursos 
não trazendo prejuízo para atual gestão e nem tão pouco para gestão posterior. 

Enfatizamos também que não houve afrontamento a restrição de obrigações de 
despesas contraídas nos últimos dois quadrimestres do mandato que tenham 
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa, conforme os critérios fixados do Prejulgado 15 e do 
art. 42 da Lei Complementar nº 101/00. 

Por essas justificativas relatadas, solicitamos a exclusão do item como 
irregularidade das contas municipais, uma vez que não compromete a análise 
da mesma. 

Por fim solicitamos também o afastamento das multas sugeridas pela CGM. 

 

Vale destacar que os empenhos e estornos resumidos nos quadros 1 e 

2 pela entidade são referentes ao exercício de 2020. 

Às peças nº 22 a 31 foram juntados os seguintes documentos:  

- Relação de empenhos e respectivos estornos do exercício de 2020 
por fonte;  
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- Extratos bancários do exercício de 2020 das contas vinculadas às 
fontes abaixo;   

- Termo de Compromisso PAR ref. Aquisição de ônibus escolar (fonte 
156) com cronograma de execução de 03/03/2020 a 03/03/2021;  

- Termo de Convênio nº 93/2017 – SEAB – Microbacias (fonte 773) e 
aditivos com prorrogação da vigência até 26/09/2022; 

- Contrato de Repasse nº 866662/2018 - Ministério das Cidades para 
pavimentação com vigência de 30/05/2018 a 30/09/2021 (fonte 808); 

- Contrato de Repasse nº 866667/2018 - Ministério das Cidades para 
pavimentação com pedras poliédricas com vigência de 30/05/2018 a 
30/09/2021 (fonte 809); 

- Contrato de Repasse nº 875909/2018 - Ministério da Integração 
Nacional para pavimentação poliédrica com vigência de 14/12/2018 a 
24/06/2022 (fonte 810); 

- Convênio nº 24/2019-SEIL- pavimentação e calçadas e aditivos com 
prorrogação da vigência até 12/06/2021 (fonte 814); 

- Convênio MAPA nº 886010/2019- aquisição de retroescavadeira, com 
vigência de 31/12/2019 a 31/12/2021 (fonte 817): 

- Convênio nº 891151/2019 – Ministério da Cidadania – Rede SUAS – 
vigência de 27/12/2019 a 27/04/2021 (fonte 818); 

- Contrato de Financiamento nº 0521144 – FINISA – firmado em 
02/06/2020 – prazo 120 meses (fonte 671); 

- Contrato de Financiamento n° 4155/2020 – Fomento Paraná – 
pavimentação - firmado em 07/07/2020 - prazo 96 meses (fonte 673); 

- Contrato de Financiamento nº 4157/2020 – Fomento Paraná – 
Equipamentos e Veículos Rodoviários – firmado em 09/07/2020 – 
prazo 60 meses (fonte 674).  

 

Ante os argumentos e documentos apresentados, destacamos, 

inicialmente, com relação à inclusão no cálculo da origem de Transferências 

Voluntárias das fontes 125 e 136, relativas ao Programa Nacional do Transporte do 

Escolar (PNATE) e ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que a 

inclusão ocorreu tendo em vista que a entidade cadastrou as respectivas fontes com a 

fonte padrão 1006 – Transferências Voluntárias Públicas Federais e Origem 3 – 

Transferências Voluntárias e não como  Transferências de Programas, conforme 

destacamos no quadro de composição da origem a seguir: 
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Assim, tais fontes serão excluídas da origem de transferências 

voluntárias para os fins do presente recálculo e acrescidas na origem de 

Transferências de Programas no Demonstrativo ajustado. 

Destaca-se que, como as fontes citadas apresentam resultado positivo 

de R$ 45.619,51, o saldo ajustado do resultado financeiro das transferências 

voluntárias após a exclusão passa a ser negativo em R$ 739.533,05. 

 

Destacamos, ainda, que, apesar de terem sido juntados documentos 

relativos aos convênios firmados e movimentação ocorrida no exercício de 2020, não 

foram enviados comprovantes de ingresso de recursos ou de cancelamento de restos a 

pagar nos exercícios seguintes ao do exame, os quais poderiam ser considerados no 

recálculo. 

Diante disso, efetuamos consulta complementar aos dados do SIM – 

AM/ Receitas e Restos a Pagar, dos exercícios de 2021 e 2022, a fim de verificar a 

ocorrência de cancelamento de restos a pagar ou de ingresso de receita nas fontes que 

passaram com saldo negativo em 31/12/2020, apurando-se o seguinte:  
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Transferências Voluntárias 

 

 

Saldo de Restos a Pagar em 2021: 

 

Saldo de Restos a Pagar em 2022: 

 

Considerando as operações acima o resultado financeiro ajustado das 

fontes de transferências voluntárias é o seguinte: 
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Conforme se verifica no quadro acima, mesmo considerando as 

receitas arrecadadas nos exercícios seguintes e o cancelamento de restos nas fontes 

que estavam negativas, o resultado ajustado das Transferências Voluntárias é negativo 

em R$ 19.295,75. Assim, permanece a restrição quanto a esta origem. 

Operações de Crédito 

 

Saldo de Restos a Pagar em 2021: 

 

Considerando as operações acima o resultado financeiro ajustado das 

fontes de operações de crédito é o seguinte: 

 

Face ao exposto, observa-se que a receita arrecadada no exercício 

seguinte nas fontes de operação de crédito que estavam negativas foi suficiente para 

cobrir o saldo de restos a pagar em 31/12/2020, deduzidos dos cancelamentos. 
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Portanto, é possível considerar regularizada a restrição quanto a 

origem de operações de crédito. 

Conclui-se, assim, pela manutenção da restrição em razão do resultado 

financeiro negativo nas fontes de Transferências Voluntárias. 

 

Demonstrativos da Disponibilidade Líquida – Art. 42 Ajustados: 
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DA MULTA 

Tendo em vista o não saneamento da irregularidade a questão 

permanece passível da multa prevista na LCE nº 113/2005, art. 87, IV, “g”, em razão da 

infração à Lei de Responsabilidade Fiscal, pela constatação da existência de obrigação 

de despesa não cumprida integralmente dentro do exercício, com inscrição em restos a 

pagar sem respectiva disponibilidade de caixa. 

CONCLUSÃO: NÃO REGULARIZADO                                   

2 - RESULTADO DA ANÁLISE 

De acordo com os motivos e conclusões antes explanados, 

entendemos que a entidade não apresentou justificativas ou medidas suficientes para 

afastar, em sua totalidade, os apontamentos contidos no exame da prestação de 

contas, sendo as seguintes as conclusões obtidas da análise do processo. 

2.1 - DAS RESSALVAS E RESTRIÇÕES 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO CONCLUSÃO 

Ausência de Pagamento 
de aportes para 
cobertura do déficit 
atuarial na forma 
apurada no Laudo 
Atuarial. 

CLEONICE APARECIDA 
KUFENER SCHUCK 

575.449.059-34 

Lei nº 9717/98, 
art. 9º; Portaria 
MF nº 464/2018, 
art. 54, § 1º e 55 - 
Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

RESSALVA 

Obrigações de despesa 
contraídas nos últimos 
dois quadrimestres do 
mandato que tenham 
parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte 
sem que haja suficiente 
disponibilidade de caixa, 
conforme critérios 
fixados no Prejulgado 
15. 

CLEONICE APARECIDA 
KUFENER SCHUCK 

575.449.059-34 

Lei Complementar 
nº 101/00, art. 42 
e Prejulgado nº 
15 TCE-PR - 
Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, 
IV, "g" 

NÃO 
REGULARIZADO 
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2.2 - DAS MULTAS 

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL CPF TIPIFICAÇÃO 

Obrigações de despesa contraídas nos 
últimos dois quadrimestres do mandato 
que tenham parcelas a serem pagas 
no exercício seguinte sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa, 
conforme critérios fixados no 
Prejulgado 15. 

CLEONICE APARECIDA 
KUFENER SCHUCK 

575.449.059-34 

Lei Complementar nº 
101/00, art. 42 e 
Prejulgado nº 15 TCE-
PR - Multa LCE nº 
113/2005, art. 87, IV, "g" 

3 - PARECER CONCLUSIVO 

Em face do exame procedido na presente prestação de contas do 

MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO, relativa ao exercício financeiro de 2020 e à 

luz dos comentários supra expendidos, concluímos que as contas estão irregulares por 

ofensa à norma legal ou regulamentar, nos termos do art. 16, III, b, da Lei 

Complementar Estadual nº 113/2005.  

Conforme contido no título "DAS MULTAS", poderá ser aplicada multa 

ante os fatos ali indicados, tendo em vista o disciplinamento legal referido. 

Destaca-se, contudo, que estas conclusões não elidem 

responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da prestação de contas e 

por divergências nas informações de caráter declaratório, ressalvadas, ainda, as 

constatações de procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como auditorias ou 

denúncias. 

É a Instrução.  

CGM, 11 de janeiro de 2023.  

Ato emitido por CELIA REGINA PAES LANDIM DA SILVA MARQUES - AUDITORA DE CONTROLE 

EXTERNO - CONTÁBIL - Matrícula nº 517461. 

Encaminhe-se ao Ministério Público de Contas, conforme art. 353 do Regimento Interno. 


